
TEXTO PARA DISCUSSÃO N9 19

CINQUENTA ANOS DE CRESCIMENTO POPULACIONAL E
ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA NO BRASIL: DE

1950 A 2000

Paulo de Tarso A. Paiva

Novembro de 1984



anfJ?J=.......-ao I'IK:DWw e:-'Ifl» OI
~w-ieaçm-~

331.024 (81)

Esta p.bhcacao fot rrpressa
cem a colaboração da ANPEC
e o aDOtO fnancero do PNPE

P 149c
1984

Paiva, Paulo de Tarso Almeida.
CinqUenta anos de crescimento populacional e absorção
de mão-de-obra no Brasil: de 1950 a 2000.

- Belo Horizonte: CEDEPLAR/UFMG, 1984.
35p. - (Texto para Discussão, 19)

1. Força de Trabalho-Brasil. 2. Crescimento de Popu-
lação - Economia - Brasil. I. Título. lI. Série.

CDU 331.024(81)



CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO REGIONAL

C E D E P L A R

CINQUENTA ANOS DE CRESCIMENTO POPULACIONAL E ABSORÇÃO DE

MÃO-DE-OBRA NO BRASIL: DE 1950 A 2000

Paulo de Tarso A. Paiva

Novembro de 1984



RESUMO

A população economicamente ativa (PEA) cresce rapidame!l
te no Brasil, seja em razão do crescimento populacional, seja do
aumento da participação feminina. Este ritmo de crescimento con-
tinuará, pelo menos, até o final deste século. O impacto causado
pela recente queda da fecundidade será moderado e afetará, ape-
nas, as faixas etárias mais jovens. A despeito do rápido cresci-
mento do emprego na indústria de transformação, o tamanho relati
vo do chamado setor informal tem-se mantido estável desde 1950.
Dada a taxa de crescimento da PEA e o declínio do emprego na agr!.
cultura, haverá grande pressão por empregos urbanos nos próximos
vinte anos.
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CINQCENTA ANOS DE CRESCIMENTO POPULACIONAL E ABSORÇÃO

DE MÃO-DE-OBRA NO BRASIL: DE 1950 A 2000*

Paulo de Tarso A. Paiva

1 - INTRODUÇÃO

A questão da absorção da mão-de-obra nos países em de-
senvolvimento é assunto de toda discussão relacionada aodesenvol
vimento econômico. O Brasil é exemplo interessante desse debate.
Por um lado, a taxa de crescimento da população brasileira tem-
se mostrado relativamente alta por um longo período. Só recente-
mente, a transição demográfica parece ter-se intensificado neste
país. A queda da fecundidade pode significar um decréscimo, nof~
turo, da população em idade de trabalho, mas, também, pode sign~
ficar aumento da participação feminina no mercado de trabalho. O
modo pelo qual tais tendências se projetariam no futuro deveria
ser matéria de estudo dos pesquisadores e de preocupação dos res
ponsáveis pelas decisões econômicas e sociais do Brasil.

Por outro lado, a economia brasileira vem mostrando ex
celente desempenho. De 1947 a 1980, o Produto Interno Bruto (PIB)
cresceu à expressiva taxa média anual de 7,1%. Este ritmo decre~
cimento tem, também, sido acompanhado por crescimento bastantesi~
nificativo do emprego industrial.

Não obstante, o tamanho relativo do chamado setorinfor
mal nao se reduziu em proporção semelhante. A atual crise econô-
mica tem agravado a situação do emprego urbano, uma vez que o ni
vel de emprego está caindo, principalmente na indústria e nacons
truçio civil. Desse modo, os que ingressam no mercado de trabalho
não obtêm emprego no setor formal da economia. A migração rural-
urbana tem-se intensificado e o peso do emprego agrícola, reduzi
do.

A sociedade brasileira se mostra bastante preocupada
com as perspectivas futuras do emprego no país. Até que ponto o
ritmo de crescimento poderá manter-se? Como se ajustará a oferta
e a demanda de mão-de-obra, em condições de rápida transformação
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tecnológica, com autilização da Microeletrônica nos processos pr~
dutivos?

~ duplo o objetivo deste trabalho. Em primeiro lugar,
procura avaliar as tendências passadas do crescimento daPEA e do
emprego no Brasil. Em segundo lugar, procura analisar ocrescime~
to potencial da mão-de-obra no país até o ano 2000.

2 - O CRESCIMENTO DA PEA APOS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

Até muito recentemente, era grandemente aceita a opi-
nião de que os países em desenvolvimento apresentavam níveldece£
cionante de emprego de alta produtividade. Produziram-se várias
explicações para isso. Por um lado, argumentava-se que, devidoao
rápido crescimento populacional, a PEA tenha crescido significa-
tivamente vis à vis o crescimento e tamanho do emprego no setor
"moderno" da economia. Por outro lado, dizia-se que o crescimen-
to do emprego "moderno" poderia ter sido maior, nao fosse o viés
em favor do uso de tecnologias intensivas de capital, e/ou o au-
mento de custo de mão-de-obra em relação ao custo de capital, am
bos em razão da inflexibilidade da política de salário mínimo ou
o aumento dos custos da previdência social (Lewis, 1954; Bacha,
da Mata e Modenesi, 1972; Macedo, 1974; Edward, 1974; e Squire,
1981). Assim sendo, no que se refere ao mercado de trabalho urba
no, a oferta e a demanda de mão-de-obra têm-se mostrado em dese-
quilíbrio e isso tem dado espaço para o crescimento da ocupaçao
no chamado setor informal.

A experiência brasileira recente nao dá suporte a esta
opinião. Ao contrário, as taxas de crescimento do emprego na in-
dústria de transformação têm sido relativamente altas, principal
mente nas indústrias consideradas mais modernas (Bacha, daMata e
Modenesi, 1974; Souza, 1982).

A sociedade brasileira vem-se transformando de maneira
significativa no pos-guerra. A economia tem crescido à taxa anual
de 7,1% (taxa de crescimento potencial do PIB), passando de uma
economia de tipo, basicamente, de agricultura de exportação para
uma economia com uma participação mui to maior da indústria de tran~
formação, produzindo para o mercado interno. Do final da década
de 1940 ao início da década de 1970, o produto industrial aumen
tou a uma taxa anual média de 8,3%, e o produto per capita aumen



3

tou a urna taxa de 3,0% ao ano (Haddad, 1977; Merrick e Graham,
1979). A população brasileira passou de 52,7 milhões de habitan-
tes em 1950 para 119,1 milhões de habitantes em 1980 (vide Tabe-
la 1). O grosso desse crescimento populacional concentrou-se nos
centros urbanos. A população residente em cidades de 20.000 habi
tantes ou mais saltou de 20% da população total, em1950, para 51%
em 1980 (Faria, 1983). A PEA aumentou de 17,4 milhões de trabalha
dores em 1950, para 43,2 milhões em 1980 (Vide Tabela 1).1 vale~
pena assinalar que, enquanto a taxa de crescimento da população
total tendia a diminuir, a taxa de crescimento dapopulação emid~
de de trabalho permanecia relativamente constante emcerca de3,0%
ao ano, e o crescimento da PEA intensificava-se ao longo da últi
ma década, especialmente em razão da participação feminina. Embo
ra dificuldades existentes para a comparação dos dados dos vários
censos imponham cautela à interpretação dos valores constantes da
Tabela 1, outras fontes de dados, corno asPNADS, indicam tendên-
cia semelhante no que se refere à participação feminina (Paiva,
1981). Se o ritmo de crescimento observado na década passada peE
manecer o mesmo, a PEA brasileira dobrará em menos de 18 anos.

O valor da PEA, corno potencial dos recursos humanos de
um país, pode ser avaliado, relacionando-se suas potencialidades
qualitativas - capacidade inata e qualificação - ao capital dis-
ponível, sob um dado nível tecnológico. No entanto, é muito difí
cil a obtenção de dados apropriados tanto sobre as qualidades da
PEA quanto sobre capital, uma vez que estão sujeitos a dificulda
des de conceituação e mensuração.

Não obstante, podemos estabelecer urna relação entre o
tamanho da PEA e o da população, de modo a podermos oferecer um
cálculo aproximado do potencial de mão-de-obra de um país. A ra-
zão entre a PEA e a população, chamada taxa bruta de atividade
(TBA), mede a relação entre produtores e consumidores. Urna medi-
da mais apurada desta relação deveria levar em conta, talvez, o
nível de utilização da mão-de-obra, a disponibilidade de capital
por trabalhador e o nível de consumo percapita. As medidas de tais
fatores, que ponderariam a razão entre produtores e consumidores,
não se encontram prontamente disponíveis e nem são facilmente de
finíveis, de modo a tornar possível ao pesquisador coletar dados
adequados. A taxa bruta de atividade, por outro lado, necessita
apenas, para seu cálculo, de informação sobre o tamanho da PEA e
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o tamanho da população, comumente disponível nos censos demográ-
ficos.

A despeito de sua disponibilidade, os dados sobre aPEA
nao estão isentos de dificuldades de conceituação e mensuraçao.
No caso do Brasil, como dissemos anteriormente, a comparabilida-
de entre o Censo de 1980 e os anteriores recomendacautela, aoans
lisarem-se os níveis etendências das taxas de atividades. De qual
quer modo, a taxa bruta de atividade parece ser uma das medidas
do tamanho relativo da PEA mais comumente aceitas em estudos in-
ternacionais, assim como em análises intercensitárias em qualquer
país. Como uma medida sintética, a taxa bruta de atividade tal-
vez seja o mais completo índice de inter-relações demográficas e
sócio-econômicas, na medida que reflete, em uma única razão, to-
do o jogo de influências da estrutura populacional e da partici-
pação da PEA, por idade e sexo. Além disso, a ocorrência de cer-
ta regularidade nas variações dos níveis da taxa bruta de ativi-
dade entre países de diferentes níveis de desenvolvimento relati
vo (Durand, 1975) pode indicar que, a despeito de algumas defi-
ciências, a taxa bruta de atividade é, ainda, o melhor indicador
do potencial relativo de mão-de-obra de um país.

o nível da taxa bruta de atividade depende de três fa-
tores, a saber: a composição por idade e sexo da população; o nf
vel de participação masculina na PEA por idade; e o nível de pa~
ticipação feminina na PEA por idade. Estes fatores podem ser es-
timados pelo índice de idade e sexo e pelos componentes masculi-
no e feminino. Os componentes masculino e feminino são taxas pa-
dronizadas, ponderadas tanto pelas proporções de homens e mulhe-
res da população padrão de 10 anos ou mais, respectivamente,quag
to pela razão da população padrão masculina e feminina de 10 anos

, - - 2 •.ou mais a populaçao padrao total (ambos os sexos). O lndice de
idade e sexo é a diferença entre a taxa bruta de atividade e aso
ma dos componentes masculino e feminino. O nível da taxa bruta de
atividade no Brasil decresceu até 1970 e cresceu na última déca-
da, tal como se pode ver na Tabela 2. A queda da taxa bruta de ati
vidade no Brasil de 1950 a 1970 deveu-se, primordialmente, à qu~
da do componente masculino que se acelerou de 1950 a 1970. O va-
lor da variação intercensitária do componente masculino temsinal
negativo e passou de -1,31 para -1,71, da década de 1950 para a
década de 1960. Essa mudança foi contrabalançada pelo aumento do
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componente feminino, cujas taxas de variação média foram 1,24 e
0,78 nas décadas de 1950 e 1960, respectivamente. Asvariações do
índice de idade e sexo causariam efeito negativo apenas na déca-
da de 1950. Na década seguinte, o efeito passou de negativo para
positivo nesta variável, embora seu impacto fosse muito pequeno
(+ 0,06) de 1960 a 1970. Na última década, a variação intercens!
tária do índice de idade e sexo atingiu a 1,71, devido, basica-
mente, à rápida queda da fecundidade ocorrida no período. As va-
riações da composição demográfica da população atuaram, em gran-
de parte, do mesmo modo que o componente feminino, empurrando p~
ra cima a taxa bruta de atividade. O reduzido valor do componen-
te masculino não foi o suficiente para contrabalançar oefeitoco~
binado do aumento da participação feminina e uma estrutura de ida
de e sexo mais favorável da população.

Em resumo, parece que a tendência de queda da razao en
tre produtores e consumidores no Brasil até 1970 deveu-se,primoE
dialmente, à queda da participação masculina. Acomposição porid~
de e sexo da população atuou na mesma direção na década de 1950,
mas nao na década de 1960. O aumento da participação femininaagiu,
apenas, no sentido de reduzir a taxa de declínio. De 1970 a1980,
o aumento da participação feminina constitui-se a principal cau-
sa da reversão da tendência da taxa bruta de atividade. Nesse p~
ríodo, as mudanças da composição por idade e sexo da população br~
sileira contribuíram, também, para o aumento do nível darazão e~
tre produtor e consumidor. Dessa maneira, as tendências recen-
tes da taxa bruta de atividade no Brasil sugerem que as variações
dos níveis de participação masculina e feminina sejam os princi-
pais fatores que influenciam o nível da taxa bruta de atividade
do país.

A Tabela 3 mostra as taxas específicas de atividade, por
idade, dos homens e das mulheres no Brasil de 1950 a 1980. Dura~
te todo o período, houve queda das taxas de atividade masculinas
em todas as faixas etárias. A queda da participação masculina na
faixa etária de 10-19 anos de idade acelerou-se até 1970. O au-
mento ocorrido entre 1970 e 1980 pode ser explicado pelamaioren~
meração do Censo de 1980, em relação aos censos anteriores. Essa
tendência declinante de homens jovens reflete mudança de residên
cia, no sentido rural-urbano, e o aumento das matrículas escola-
res. Pode, também, estar relacionada ao aumento dos níveis deren
da real.
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A queda relativa aos homens mais velhos pode estar re-
lacionada, em parte, à mudança, da PEA, de atividades agrícolas
para atividades não-agrícolas, à cobertura dos programas de pre-
vidência socia~ especi~lmente, os benefícios de aposentadoria,
etc.

Tais razões, muito dificilmente, podem explicar o ráp!
do declínio da participação masculina nas faixas etárias de40-49
e 50-59. O nível de participação masculina nessas faixas etárias
no Brasil é baixo, levando-se em conta padrões internacionais.3
~ possível que haja condições desfavoráveis a esses trabalhadores
no mercado de trabalho brasileiro. Uma das razões disso parece ser
a estrutura etária da população brasileira, com participação r~
lativamente alta das idades mais jovens. ~ provável que os trab~
lhadores mais jovens estejam competindo com os trabalhadores mais
velhos; por exemplo, a razao entre população masculina de 15-24
e 40-49 anos de idade passou de 2,33, em 1950, para 2,40, em1980.
Essa razão era de 2,12, em 1960, e 2,22, em 1970. O pequenoaume~
to, havido entre 1950 e 1960, correspondeu à menor queda da taxa
de atividade da faixa etária de 40-49. Parece que houve, com ote~
po, uma renovação, pela qual os trabalhadores mais jovens subst!
tuíram os mais velhos, especialmente, nas ocupações que não exi-
giam muita experiência ou alta qualificação. Uma das implicações
desta análise é que, quando da recuperação do nível de emprego,
muito provavelmente, os homens de 40 a 59 anos, que perderamseus
empregos durante a crise econômica, dificilmente conseguirão re-
cuperá-los.

A participação feminina cresce em todas as faixas etá-
rias, exceto na mais velha, tal como mostra a Tabela 3. Dadoo ní
vel relativamente baixo das faixas etárias mais velhas e as difi
culdades de enumeração do censo, a tarefa de interpretação doco~
portamento da tendência da participação feminina é bastante difi
cil. Diferentemente dos países desenvolvidos do Ocidente, o pa-
drão brasileiro caracteriza-se pela localização de um único pico
na faixa etária de 20-29 anos. A taxa de atividade destafaixaetá
ria cresce mais rapidamente do que de qualquer outra. Isto pode
ser uma indicação de que as mulheres adultas jovens estejam in-
gressando no mercado de trabalho a taxas crescentes. A PNAD mos-
trou o aumento da participação feminina na PEA, em relação a to-
das as modalidades de estado civil, durante a década de1970 (Pai
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va, 1981). O rápido aumento é o aspecto mais marcante da partic!
pação feminina na PEA, principalmente na década passada, quando
a taxa de atividade refinada saltou de 18,4 para 26,9%. Como di~
semos antes, este aumento pode ser parcialmente explicado pelad!
ferença de enumeração dos diversos censos. De qualquer modo, éa~
cendente a tendência da participação feminina no Brasil no pos-
guerra.

são numerosas as razoes determinantes do aumento dapa£
ticipação feminina na PEA brasileira. Do ponto de vista econômi-
co, pode-se argumentar que estaria prevalecendo o efeito de subs
tituição. Uma análise mais acurada deveria considerar a renda fa
miliar, estado civil, presença do marido, etc. Infelizmente, não
se dispõe desses dados para uma análise temporal do Brasil. O ní
vel de escolaridade mais alto pode ter influenciado tanto o cus-
to de oportunidade de permanecer em casa, quanto as atitudes em
relação à atividade de trabalho, casamento e numero de filhos.

~, até mesmo, possível que a queda dos salários reais
dos trabalhadores não qualificados, a partir da década de 1960,
bem como a piora da distribuição de renda possam ter induzido as
mulheres de famílias mais pobres a procurar por emprego,especia!
mente como domésticas (Miller, 1971).

Em resumo, o crescimento da PEA no Brasil tem sido mais
rápido do que o crescimento da população total e da população em
idade de trabalho. Por um lado, a recente queda da fecundidade,
que reduziu a taxa de crescimento da população até 1980, não al-
cançou, ainda, a população em idade de trabalho. A queda das ta-
xas de atividade masculina não foi suficiente para contrabalançar
a velocidade maior do crescimento da população adulta na década
passada. Desse modo, a taxa de crescimento da PEA masculina pas-
sou de 2,2%, ao ano, para 3,0%, de 1960-70 para 1970-80.

Por outro lado, houve uma intensificação do ritmo de
crescimento da PEA feminina, devido, principalmente, ao aumento
das taxas de atividade feminina. Como resultado, a participação
relativa das mulheres na PEA aumentou de 14,4%,em 1950, para27,4%,
em 1980.

Relativamente às próximas décadas, tais tendências su-
gerem a existência de duas forças de intensificação do ritmo de
crescimento da PEA. A primeira relaciona-se às coortes nascidas
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nas décadas de 1940 e 1950 (faixas etárias de 20-39 anos em 198J).
Essas coortes nasceram em condições de alta fecundidade e rápida
queda da mortalidade infantil. Corno agora se encontram em idades
de altas taxas de atividade, essas coortes, de certo modo, coma~
dam o ritmo de crescimento da PEA, especialmente a PEAmasculina,
cujas taxas de atividade nestes grupos etários são altamente ine
lásticas.

A segunda refere-se ao aumento da participação femini-
na na PEA, que tem sido tradicionalmente baixa no Brasil. Urnadas
razões disso, foi o peso da PEA agrícola. Entretanto, recenteme~
te, essa tendência vem-se alterando. Não obstante, a despeitode~
sas mudanças, apenas 1/3 das mulheres de 10 anos de idade oumais
figurava na PEA em 1980. Desse modo, há, ainda, muito espaço pa-
ra a manutenção do mesmo ritmo de crescimento da PEA feminina.

3 - ESTRUTURA E CRESCIMENTO DO EMPREGO NO PÓS-GUERRA

Tornando emprego em seu sentido mais amplo, isto e, o
exercício de alguma atividade, com o propósito de receber dire-
ta ou indiretamente pagamentos em bens ou dinheiro, e não se le-
vando em conta sua duração e intensidade, pode-se admitir que25,8
milhões de empregos foram criados no Brasil entre 1950 e1980, se
supomos constante, ao longo do tempo, a taxa de desemprego com ba
se nos dados censitários. Deste total, 91,5% constituíram empre-
gos não-agrícolas. Essa expansão do emprego ocorreu, paralela-
mente, à crescente heterogeneidade da base tecnológica da estru-
tura produtiva. Nesse período, ocorreu urna apropriação diferen-
ciada de tecnologias de diferentes estágios de desenvolvimento,
resultando num complexo tecnológico, no qual os vários setoresfun
cionavam em graus diferentes da razão capital-produto. O efeito
disso sobre o mercado de trabalho foi urna segmentação mais ampla
entre os vários setores que utilizavam mecanismos diferentes de
alocação de mão-de-obra e determinação de salários.

Urna das mudanças mais marcantes, ocorridas na economia,
foi a queda do peso da agricultura no total do emprego noBrasil.
A participação da agricultura no emprego total caiu de 56,0%, em
1950, para 29,3%, em 1980 (veja Tabela 4).

Esta queda intensificou-se com o tempo. De acordo com
os dados censitários, o emprego agrícola aumentou a taxa média
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anual de 0,9%, entre 1950 e 1980. Os dados dos censos agrícolas
indicam a taxa média anual de crescimento de 2,2% para omesmo pe
ríodo. Esta discrepância é ainda maior, no que se refere aoperíQ
do de 1970-80. Entre 1945 e 1970, o produto agrícola aumentou â
taxa média anual de 4,4% (Kageyama e Graziano da Silva, 1983) .Nos
últimos anos, ocorreram importantes transformações na produção
agrícola. No Sul, a área destinada a produtos de exportação (ca-
fé, soja e cana-de-açúcar) foi estendida, com crescente produti-
vidade média, enquanto as taxas de crescimento da produção agrí-
cola destinada ao mercado interno eram muito baixas (Mendonça de

4Barros e Graham, 1978).

O crescimento da produtividade ocorre através do avan-
ço tecnológico, e não tem havido aumento correspondente na exten
são da área cultivada para absorção do excedente de mão-de-obra.
Desse modo, o desemprego e o êxodo rurais têm aumentado (Kageyama
e Graziano da Silva, 1983: 221). De acordo com os números dispo-
níveis, 28 milhões de pessoas deixaram áreas rurais por áreas u£
banas (Martine, 1983).A participação do emprego rural no emprego
total (29,3%) é ainda relativamente alta, comparativamente aosp~
drões de países mais desenvolvidos. Pode-se supor que, se essaten
dência for mantida, umagueda desta participação relativa para 10
ou 8% representará estímulo extra à crescente migração rural-ur-
bana (Martine, 1983).

O desempenho do emprego não-agrícola tem sido marcante
nos pós-guerra no Brasil. Entre 1950 e 1980, esse emprego cresceu
à taxa média anual de 4,5%. Entretanto, o fato mais significati-
vo foi a variação dessa taxa, que passou de 3,0% ao ano, na déc~
da de 1950, para 4,5%, na década de 1960, alcançando 6,0%, na d~
cada de 1970. Isto significa.ageraçãode 22 milhões de novosempr~
gos nas três últimas décadas. A população urbana do Brasil aumen
tou cerca de 28.370 milhões de pessoas, enquanto 13.364 milhões
de novos empregos foram gerados. Isto representa um emprego ge-
rado para, aproximadamente, cada dois novos habitantes urbanos.

Sem dúvida, um dos fatores que explicam o crescente ní
vel de emprego não-agrícola no Brasil é a expansão da indústria
de transformação. Se, por um lado, o aumento do produto está as-
sociado, positivamente, ao aumento do emprego, por outro lado, o

I

aumento da produtividade e do custo relativo da mão-de-obra po-
de. reduzir o ritmo de absorção de mão-de-obra. Bacha, da Mata e
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Modenesi (1972: 151-177) mostraram que a taxa de crescimento do
emprego industrial foi maior em setores mais modernos, os quais
são mais intensivos de capital. Nesse estudo, a elasticidade de
substituição da mão-de-obra pelo capital foi mais baixa exatamen
te nos setores como o de material elétrico, transporte, minerais
não-metálicos, etc. Segundo os censos econômicos, a taxa de cres
cimento do emprego na indústria de transformação, no Brasil, mos-
trou tendência crescente até 1974. Entre 1949 e 1969, o emprego
nesse setor cresceu 2,7% ao ano, enquanto seu produto crescia a
6,5% ao ano, dando origem a uma elasticidade do emprego em rela-
ção ao produto de aproximadamente 0,42. A taxa de crescimento
do emprego alcançou 3,7% ao ano, no período de 1959-1970, e7,4%,
em 1970-1974. Na segunda metade da década de 1970, com aqueda do
ritmo de crescimento da economia, o emprego na indústriade tran~
formação reduziu seu ritmo crescente, mostrando taxas de cresci-
mento muito mais modestas de cerca de 2,5% ao ano. Essa acelera-
ção do crescimento do emprego estava associada a aceleração do
crescimento do produto da indústria de transformação. Tal como se
pode ver na Tabela 5, o produto da indústria de transformação co
meçou a crescer a taxas muito altas a partir de 1967. O elemento
dinâmico desse crescimento dentro da indústria de transformação
foi o subsetor de bens de consumo durável e de bens de capital
(Serra, 1982). A partir de 1967, a repercussão dos efeitos econo
micos foi ampliada pelos incentivos à Construção Civil, em razao
da criação do Banco Nacional da Habitação, pela ativa participa-
ção do setor público como consumidor e investidor, pelo programa
de importantes obras de engenharia (usinas hidrelétricas, auto-
estradas, etc) e pelo programa siderúrgico. ~ digno de nota, oe~
tímulo ao comércio internacional, por meio de subsídios às expoE
tações, bem corno a atração de recursos financeiros externos e a
reforma fiscal e financeira de 1966 que gerou melhores condições
de financiamento (Tavares e Belluzo, 1982: 127).

Políticas diferenciadas de remuneraçao dos ativos físi
cos e financeiros, através do sistema de indexação e a política
salarial contribuíram para maior concentração de renda, dando es
paço ao surgimento do mercado de bens de consumo duráveis. Isto
nao significa que a população de baixa renda não tenha participa
ção desse mercado. O sistema de crédito ao consumidor permitiu o
acesso aos bens de consumo durável à população urbana de baixaren
da (Sabóia, 1983).
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Esse tipo de crescimento foi impulsionado pela produção
de bens de capital e de consumo durável. A expansão desse setor
foi o responsável pelo crescimento do emprego na indústria de tran.ê.
formação e sua participação no total do emprego não-agrícola va-
riou entre 19,6%, em 1960, a 25,7%, em 1980. Nesse período, o s~
tor Comércio manteve sua participação em torno de 14,0%, enquan-
to a Construção Civil passou de 7,6% para 10,7% entre 1960 e 1970.
A participação de todo o conjunto dos serviços (Transportes, Co-
municações e Armazenagem; Serviços Pessoais, Atividades Sociais,
Profissões Liberais, etc.) caiu de 58,4% para 49,9% no mesmo pe-
ríodo. Esta redução deveu-se à queda da participação dos Trans-
portes, Serviços Pessoais e de outras atividades.

Desseponto de vista, pode-se observar que, a partir de
1950 até 1980, a economia brasileira, impulsionada pelo setor in
dustrial, foi dinâmica o bastante para gerar empregos a urnavelo
cidade maior que a taxa de crescimento da PEA. O crescimento eco
nômico constituiu-se a melhor política de emprego para o Brasil.

Não obstante, não parece que o emprego nas atividades
chamadas informais tenha caído proporcionalmente. Algumas estima
tiv~s di~~oníveis sugeEem uma p~quena estabilid~de na estrutura
de emprego urbano no Brasil, se considerarmos adicotomia entre os
setores formal e informal (Souza, 1981). Este trabalho, procura
organizar os dados dos censos demográficos, de maneira a mostrar
a distribuição do emprego não-agrícola no Brasil, segundo os se-
tores assalariado e não assalariado, utilizando informações so-
bre a PEA por setores de atividades (amplos grupos de indústrias)
e posição na ocupação (empregado, empregador, autônomo, trabalha
dor familiar não-remunerado).5

O setor assalariado engloba os empregados em Atividades
Industriais, Comércio, Transportes, Comunicações,Armazenagem,Atl
vidades Sociais, Serviço Público, Construção Civil e Outras Ati-
vidades.

O setor não-assalariado consiste em toda e qualquer o~
tra situação de emprego nessas indústrias e trabalho assalariado
nos Serviços Pessoais.

Esta classificação objetiva fazer um corte nas relações
sociais de produção. Por setor capitalista, entende-se as ativi-
dades, em relação às quais a alocação de mão-de-obra e a determi
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naçao dos salários estej am na contingência de algum contrato de tr~
balho, que implica a obrigação de executar alguma tarefa, duran-
te um certo período de tempo, cujo pagamento se dá sob a formade
salário. Há, também, alguns parâmetros institucionais que regulam
o funcionamento de tais atividades tais como a legislação traba-
lhista, a Previdência Social e algum tipo de imposto relacionado
à produção e à renda. O setor não-assalariado é residual, noqual
se incluem todos os trabalhadores não-assalariados (trabalhadores
familiares não remunerados, trabalhadores autônomos, etc) eempr~
gados domésticos. Embora recebam salários, os empregados domésti
cos prestam serviços a urna unidade de consumo - a família. Deve-se
distinguir as atividades da família para seu próprio consumo da-
quelas de produção, quando for o caso. Assim sendo, o mecanismo
de determinação de salários para esses trabalhadores deve ser di
ferente do mecanismo relativo a todos os outros trabalhadores as
salariados.

Torna-se necessário, aqui, urna referência a algumas l!
mitações originárias da agregação dos dados. Em primeiro lugar,
Serviços de Eletricidade, Gás, Água e Esgotos estão incluídos no
Setor Atividades Industriais. Em segundo lugar, trabalhadores au
tônomos relacionados à Construção Civil tais corno pedreiros, caE
pinteiros, etc., forãm classificados em Serviços Pessoais, em 1960,
e na Construção Civil, em 1970 e 1980. Em terceiro lugar, os pr~
fissionais liberais, que abrangem a maioria dos trabalhadores au
tônomos (Contadores, Economistas, Advogados, etc.) estavaminclui
dos em Outras Atividades, em 1960 e 1970, e em Serviços Pessoais
em 1980. Existem, ainda, outras dificuldades de compatibilização
dos dados de 1980 com aqueles de 1960 e 1970. Em1980, ocorreu uma
reclassificação das atividades que não guardou muita semelhança
com as classificações anteriores, principalmente ao nível das cla~
ses de atividades. Isto impede uma reorganização dos setores de
atividades de 1980 plenamente compatível com os anteriores, pri~
cipalmente para a utilização simultânea das informações sobre p~
sição na ocupação, sexo e idade.

Desse modo, deve-se ter bastante cuidado na interpre-
tação dos dados da Tabela 6. A despeito de sua limitação, esses
dados sugerem que, não obstante o rápido crescimento do emprego
industrial, não houve drástica queda da participação do setor não
assalariado no emprego não-agrícola. Este setor responde por, apr~
ximadamente, 40% do emprego não-agrícola no Brasil. Sem dúvida,
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estão aí incluídas as várias categorias de trabalhadores, cujar~
muneração média é superior à dos vários segmentos do setor assa-
lariado. O grosso do setor não-assalariado, entretanto, é const!
tuído por empregados domésticos, vendedores ambulantes e pequenos
empregadores. Cabe ressaltar a participação, neste setor, do tr~
balho assalariado nos Serviços Pessoais, que manteve constante sua
participação no emprego total no período 1960-1970.

A noção de atividade não-assalariada nao pode ser con-
fundida com a clássica noção de subemprego. Um dos indicadores do
subemprego é o número de trabalhadores, cujos salários não alca~
çam o valor do salário mínimo. Os dados relati vos ao Brasil em 1980
(Tabela 7) não sugerem que os ganhos dos trabalhadores não assa-
lariados estejam abaixo dos ganhos dos trabalhadores assalaria-
dos. Apenas em dois grupos (Atividades Indu?triais e Outras Ati-
vidades), a proporção de trabalhadores com até um salário mínimo
era maior no setor não-assalariado do que no setor assalariado. Em
todas as outras indústrias, esta proporção era maior entre os tr~
balhadores assalariados. A média dos não-assalariados é maior
(35,5%), devido ao peso dos Serviços Pessoais. Entre os trabalha
dores assalariados nos Serviços Pessoais, 52,4% ganhavam até um
salário mínimo. Isto se refere, principalmente, às mulheres no tra
balho de empregadas domésticas.

Há, em geral, urna diferença marcante entre os vários gr~
pos, no que se refere ao subemprego. Em 1980, 1/4 do total do em
prego não-agrícola remunerava somente até um salário mínimo. Es-
te parece ser o problema mais importante no mercado de trabalho
urbano no Brasil. Geram-se os empregos, mas o nível salarialé re
lativamente muito baixo.

Dessa forma, na avaliação da variação do emprego noBra
sil entre 1950 e 1980, podem-se enfatizar alguns aspectos:

a) o setor agrícola mostrou urna tendência declinantena
absorção de mão-de-obra. A substituição da produção para consumo
interno pela produção para exportação, o avanço tecnológico e a
extensão da legislação trabalhista ao campo podem explicar esse
fato. Entretanto, a participação do emprego agrícola em 1980era,
aindªc l:".~1-ativamentealta (29,3%), .~.!!lrelação aos países ociden-

~- ----- -y -

tais mais desenvolvidos. Se essa tendência prevalecer, combinada cem
o crescimento natural da população rural, pode ocorrer fluxo si~
nificativo de migração rural-urbana. Martine (1983) estimou em30
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milhões de pessoas o fluxo potencial, proveniente das áreasrurüis
do Brasil;

b) a economia brasileira cresceumovida pelas indústrias
de bens de consumo durável e de bens de capital. Como, no iní-
cio do período, o tamanho dessas indústrias eramuito pequeno,sua
expansao horizontal permitiu maciça absorção de mão-de-obra. Na
verdade, o crescimento do emprego industrial tem sido muito gra~
de, especialmente após 1960, ou mais exatamente a partir da recu-
peração da economia em 1967. A dívida externa e a inflação sao
dois grandes obstáculos ao crescimento industrial do Brasil. Des
de o início da década de 1980, o nível de produção e emprego em
Atividades Industriais e na Construção Civil se mostra em declí-
nio. Â medida que a PEA cresce a uma taxa anual superior a 3,5%- "._. -

(veja a Tabela 1 ), um contingente de desempregados, que não apa-
receu no Censo de 1980, está sendo formado nas áreas urbanas. Po
de-se colocar em dúvida o impacto sobre o nível de emprego de uma
recuperação econômica, nos moldes da que ocorreu em 1967. De um
lado, o parque industrial é, agora, relativamente grande e traba
lha com alta capacidade ociosa. Desse modo, é provável que a ab-
sorçao de mão-de-obra não se efetive, no longo prazo, ao mesmorit
mo que o fez no passado porque a recuperação econômica nãoresul-
taria, necessariamente, na expansão horizontal do parque indus
trial. Por outro lado, se admitirmos mudanças tecnológicas, em
termos de introdução dos avanços da Microeletrônica, por exemplo,
então pode-se supor uma queda da elasticidade do emprego em rela
ção ao produto. Será, seguramente, a indústria de transformação
que estabelecerá os parâmetros das tendências futuras de absor-
çao de mão-de-obra no Brasil. Seu crescimento potencial e a tec-
nologia utilizada determinarão o ritmo de absorção de mão-de-obra;

c) a despeito do rápido aumento da absorção da mão-de-
obra na indústria de transformação, as atividades não puramente
capitalistas detinham ainda uma participação relativamente alta
no emprego não-agrícola. Tais atividades não significam baixoss~
lários comumente, embora parte considerável dos subempregados p~
desse ser classificada nesse segmento do mercado de trabalho. A
direção de sua tendência dependerá, sem dúvida, do comportamento
do setor formal e do crescimento da PEA. Deve-se lembrar, contu-
do, que uma das características desse setor, além de seu caráter
não-capitalista, é a não-institucionalização. Ofuncionamento des
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sas atividades segue a racionalidade econômica. Há um mecanismo
de defesa contra o pagamento de impostos, aluguéis, taxas diver-
sas que torna baixos os custos de produção. Tais atividades são,
ainda, protegidas por vantagens que, também, advêm das barreiras
de mercado, do sistema de crédito pessoal e de algumas barreiras
aos avanços tecnológicos, em função do pequeno tamanho (Vieira da
Cunha, 1979). Portanto, sua tendência não parece depender, sim-
plesmente, do crescimento da PEA ou do ritmo de crescimento doem
prego do setor formal. Parece haver urna inflexibilidade paraa re
dução deste conjunto de atividades.

4 - O CRESCIMENTO DA PEA: 1980-2000

O crescimento da PEA depende do crescimento da popula-
çao em idade de trabalhar e das variações das taxas de atividade
por idade e sexo. A investigação das possíveis tendências futu-
ras do crescimento populacional e das taxas de atividade permite
analisar o potencial de crescimento da PEA do Brasil até o ano
2000. Dois conjuntos de projeções serão mostrados, um dos quais
manterá constante o nível das taxas de atividade relativas a1980
e refletirá, apenas, o efeito do aumento populacional. A outrapr~
jeção levará em conta variações de taxas específicas por idade e
mostrará o efeito combinado do aumento da população e das varia-
ções das taxas de atividade. Com efeito, elas estabelecem doisl!
mites de crescimento da PEA no Brasil, evidenciando o intervalo
de plausibilidade dentro do qual a tendência real deverá ocorrer.

Com a finalidade de evitar drásticas variações em fun-
çao das dificuldades de enumeração da PEA nos censos passados,as
projeções referem-se à população dentro do intervalo de 15-59 anos
de idade. De fato, a tendência histórica em todos os países tem
sido a de queda dos níveis de atividade das idades mais jovens e
mais velhas, principalmente entre os homens.

A Tabela 8 mostra a primeira projeção. As taxas especi
ficas de atividade por idade são as do Censo de 1980. A projeção
populacional por grupos etários qüinqüenais foi organizada pela
equipe do CEDEPLAR (Clotilde Paiva et alii, 1981). A nao ser em
relação aos pertencentes ao grupo etário de 15-19 no ano 2000,t£
dos os indivíduos pertencentes a todos os outros segmentos popu-
lacionais já eram nascidos em 1980. Esta projeção pressupõe urng~
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nho de 1,0% ao ano, na expectativa de vida ao nascer. Foi admiti
da urna queda dos níveis de fecundidade de cerca de8,0% entre 1980
e 1985, igualmente distribuída entre todas as taxas específicas
de atividade por idade para o grupo etário de 15-19 no ano 2000.

Nessas circunstâncias, a PEA brasileira passaria de39,2
milhões de trabalhadores para 63,6 milhões de trabalhadores no ano
2000. Isto significaria o aumento de 24,4 milhões de novos traba
lhadores nos próximos vinte anos, ou o crescimento médio anual de
1,2 milhão de trabalhadores. Somente para fins de comparação, tal
aumento seria superior ao tamanho da PEA no ano de 1960 (Veja a
Tabela 1).

Outro componente do aumento da PEA provém das variações
das taxas específicas de atividade por idade. Os determinantes da
variação não são apenas de natureza econômica (Durand, 1975). Fa
tores culturais e institucionais desempenham papel importante. De~
se modo, a projeção da PEA, com base em sua relação com qualquer
conjunto de variáveis, constitui tarefa bastante difícil. Segun-
do a Teoria Econômica, as taxas de atividade dependem donível do
salário real. A tendência declinante das taxas de atividade mas-
culina estaria refletindo a prevalência do efeito-renda, na per~
pectiva neoclássica. No que se refere aos homens em idade prim~
cial (grupo etário de 20-39), as taxas de atividade são relativa
mente inelásticas no longo prazo. Essas taxas chegam a 98,0%, e
qualquer hipótese razoável de sua tendência não seria tãodiferen
te deste valor. No que se refere às idades mais jovens,e indepe~
dentemente do efeito da renda familiar, alguns fatores do lado da
demanda são, também, importantes. O peso, tanto do emprego rural
quanto das atividades informais, pode influenciar as condições de
emprego para este segmento. A obrigatoriedade da freqüência à e~
cola e as restrições ao trabalho de menores são, também, importa~
teso

No que se refere às idades mais velhas, há outros fat~
res importantes, além do salário real. As taxas de atividade dos
trabalhadores mais velhos serão mais altas, quanto maior foro p~
so do setor agrícola. Desse modo, reduzindo-se a participação do
emprego na agricultura, haverá tendência de queda dessas taxas de
atividade. O sistema de previdência social e de pagamento de ap~
sentadoria pode, também, afetá-las. A ampliação do alcance dos
benefícios da previdência social, como a assistência médica gra-
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tuita e outras vantagens para os idosos, pode atuar na mesma di-
reção, isto é,de aumento da renda real via efeito-renda,resulta~
do em taxas de atividade decrescentes. As normas de pagamento de
aposentadoria podem afetar as taxas de atividade. Por exemplo,di~
cute-se, atualmente, no Brasil, acerca do limite etário inferior
para a aposentadoria, não se levando em conta o número de anos
efetivamente trabalhados. Como conseqüência, as taxas de ativida
de podem tornar-se menos flexíveis para baixo, até a idade limi-
te para aposentadoria.

Quanto às mulheres, as tendências são ainda menos níti
das. Não há qualquer padrão internacional. Em alguns países, os
níveis femininos de atividade descrevem uma curva em forma de Ui

em outros, tendema aumentar e, ainda, em outros países, parecem
declinar (Durand, 1975: 150). Os fatores do lado da oferta indi-
cariam que o efeito-substituição tende a prevalecer no Brasil. En
tretanto, não se dispõe de dados desagregados, por estado civile
a nível familiar, que pudessem permitir hipóteses mais consis-
tentes no longo prazo. Além disso, é provável que os fatores que
influenciam os níveis de fecundidade venham, simultaneamente, a
afetar a participação de mulheres casadas no mercado de trabalho.

A participação das taxas de atividade feminina, contu-
do, parece indicar que tenha sido, em maior volume, o ingresso
de mulheres solteiras no mercado de trabalho.

Pelo lado da demanda, deve-se considerar a expansão do em
prego em ocupações tradicionalmente femininas. Ultimamente, o es
pectro de ocupações femininas parece estar alargando-se no Bra-
sil. Contudo, a concentração ocupacional feminina é, ainda, mui-
to alta.

Dadas as dificuldades decorrentes da complexidade def~
tores que afetam as taxas de atividade para se estabelecer umcon
junto de hipóteses necessárias para a projeção de taxas de ativi
dade, a projeção deste trabalho foi muito simples, feita apenas
com o objetivo de mostrar, tão somente, o potencial de variação.
Para isso, foram usados os padrões internacionais utilizados por
Durand (1975). Em seu estudo, Durand classificou os países emcin
co grupos, segundo os níveis relativos de desenvolvimento. OBra
sil situa-se no Nível 111 (o mais alto nível de desenvolvimento
relativo é o Nível V). As projeções foram feitas, levando-se em
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conta que o Brasil estaria deslocando-se do Nível III, emdireção
ao Nível V. Desse modo, as ta~as masculinas, relativas ao ano 2000,
foram estimadas, multiplicando-se as taxas observadas de 1980 p~
la razão entre o Nível V e o Nível III e das taxas médias dosgr~
pos classificados por Durand. As taxas femininas foram estimadas
quase do mesmo modo, a não ser pelo fato de que foram considera-
dos apenas 2/3 da variação relativa ao período de 1980 a 2000.
Vale dizer que se supõe que 1/3 desta variação tenha ocorrido até
1980. Os resultados encontram-se na Tabela 9.

Comparando-se os resultados das Tabelas 8 e 9, pode-se
concluir que as variações das taxas de atividade afetariam leve-
mente a PEA masculina. Haveria leve declínio da PEA masculina no
ano 2000. O maior efeito incidiria sobre a PEA feminina queaume~
taria de 17,5 milhões de trabalhadoras para 27,5 milhões de tra-
balhadoras no ano 2000, devido ao aumento das taxas de atividade.

A Tabela 10 mostra as taxas médias de crescimento da PEA
por faixas etárias, relativamente ao período de 1980 a 2000. Po-
de-se observar que tanto a PEA masculina quanto a feminina teriam
sua taxa de crescimento reduzida durante este período; esta taxa
passaria de 2,7% ao ano, em 1980-85, para 2,3 ou2,4%, em 1995-2000.
Esta redução se daria em função da entrada, no mercado de traba-
lho, das coortes nascidas após 1965, sob um novo regime de fecu~
didade. No ano 2000, a PEA de 15-34 anos de idade estaria aumen-
tando a taxas médias anuais de, aproximadamente, 1,0 ou 1,5%. O
crescimento do grupo etário de 15-19, entre 1995 e 2000, basica-
mente, estaria na dependência do comportamento da fecundidade e~
tre os anos de 1980 e 1985. Se a fecundidade for declinante nes-
ses anos, mais do que supos esta projeção, a taxa de crescimento
desse grupo seria inferior ao valor apresentado na Tabela 10.

O fator marcante do crescimento daPEA nestes vinte anos
e o ritmo de crescimento das coortes nascidas entre 1945 e 1965,
que no período de 1980 e 1985 estarão passando pelas idades entre
20 e 39 anos. Essas coortes nasceram sob um regime de alta fecun
didade e de rápida queda da mortalidade infantil. Foram as coor-
tes relativamente maiores que sobreviveram à idade de trabalhono
Brasil. Esse grupo representou 57,5% da PEA masculina, em 1980
(faixas etárias de 20-24 a 35-39), e alcançaria 37,9%,no an02000
(faixas etárias de 35-39 a 50-54).
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A diminuição do crescimento da PEA ocorreria pela sub~
tituição dessas coortes por coortes menores, nascidas após 1965.
Nessa fase de transição, ocorreria uma diferenciação nocrescime~
to de vários grupos etários. Os mais velhos estariam crescendo a
taxas mais altas. Como resultado, haveria declínio da participa-
ção dos grupos mais jovens na PEA. Por exemplo, a participação do
grupo etário de 15-24 se reduziria de 33,4 para 28,3% da PEA mas
culina entre 1980 e 2000. No que se refere à PEA feminina, o de-
clínio seria de 40,4 para 33,6%, se considerarmos constantes as
taxas de atividade relativas a 1980. Levando-se em conta as varia
ções das taxas de atividade, a participação dos mais jovens (15-
24 anos de idade) na PEA feminina cairia para 27,1% no ano 2000.
Quanto à PEA feminina, as variações das taxas de atividade con-
trabalançariam a queda da participação do grupo mais jovem quer~
presentaria cerca de 37,2% da PEA feminina no ano 2000.

De 1980 a 2000, a PEA brasileira poderá saltar de 39,2
milhões de trabalhadores para 73,3 milhões de trabalhadores. Is-
to implicará um aumento de 34,1 milhões de novos trabalhadores,
ou em outras palavras, a necessidade de gerar-se 1~7 milhão de no
vos empregos a cada ano. Desse aumento, 24,4 milhões de novos em
pregos resultarão do crescimento da população em idade de traba-
lho, e 9,7 milhões resultarão das variações das taxas de ativida
de.

Vale ressaltar que as possíveis variações das taxas de
atividade masculina não afetarão a taxa de crescimento global da
PEA masculina, cuja média se situaria em torno de 2,4% ao ano no
período de 1980 a 2000 (veja Tabela 11). No que se refere à PEA
feminina, a taxa média de crescimento variaria de 2,4%ao ano, com
taxas de atividade constantes, para 4,6% ao ano, se admitirmosv~
riações das taxas de atividade. A taxa média anual de crescimen-
to entre 1980 e 2000 pOderá variar de 2,4% para 3,1%. Se consid~
rarmos u~~~_axa de 3,1% ~e crescimento da PEA anualmente, a man~
tenção do mesmo nível de emprego de1980 exigiria queo Produto I~
terno Bruto crescesse à taxa de7,8% aoano, considerando-se a elas
ticidade do emprego de 0,4 emrelação ao produto.6 A taxa de cres
cimento do produto, necessária para a geração dos empregos exigi-
dos, devido ao crescimento da PEA, poderia ser aindamaior, secon
siderarmos dois aspectos. Em primeiro lugar, ocorre, durante es-
tes primeiros anos da década de 1980, crescimento negativo dopr~
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duto e do emprego. Por esta razao, cresce o estoque de desempre-
gados. Embora os dados não estejam disponíveis, exercícios basea
dos na elasticidade do emprego de 0,4 em relação ao produto sug~
rem a existência de 5 a 7 milhões de trabalhadores desempregados
ao final de 1983. Esta seria a sorna daqueles que entrariam naPEA
entre 1980 e 1983 e daqueles que teriam perdido seus empregos, em
razao da recessão econômica. Portanto, para a recuperação do ní-
vel de emprego de 1980, o produto teria de crescer mais paraa a£
sorçao dos desempregados do primeiro qüinqüênio da década de1980.
Em segundo lugar, uma recuperação auto-sustentada da economia p~
de nao ser factível com a mesma base tecno19gica. A incorporação
dos avanços da Microeletrônica, a robotização, etc, jáestá emcu£
SOe Isso pode implicar a redução da elasticidade do emprego em r~
lação ao produto. Uma vez mais, seria necessário um ritmo maisrá
pido de crescimento do produto. Enfim, um crescimento mais rápi-
do da PEA do que sua tendência histórica, combinado com uma que-
da da elasticidade do emprego em relação ao produto, exige um cres
cimento do PIB superior à sua taxa histórica (7,1%) para a manu-
tenção dos níveis de emprego prevalecentes em 1980.

Outro aspecto importante a ser considerado refere-se à
participação do emprego agrícola. Se o Brasil alcançar oano 2000,
com o emprego agrícola representando apenas 10% do emprego to-
tal, haverá queda do número de trabalhadores na agricultura de
11,5 milhões de trabalhadores, em 1980, para 7,3 milhões de tra-
balhadores no ano 2000. O resultado será o aumento daPEA não--agri
cola de 27,7 milhões de trabalhadores para 66 milhões de trabalha
dores nestes 20 anos, ou, em outras palavras, um aumento médio
anual de 3,3 milhões de trabalhadores. Este, talvez, seja oaspe£
to mais crucial da absorção de mão-de-obra no Brasil nos próximos
anos; isto é, uma combinação de crescimento relativamente rápido
da PEA, devido tanto ao crescimento populacional quanto ao cres-
cimento da participação feminina, com uma queda na participação
do emprego agrícola bem como uma esperada intensificação do viés
intensivo de capital. Esse fato exerce forte pressão sobre o me£
cado de trabalho urbano, numa situação de ajustamento da economia
ao estrangulamento externo e à inflação.

Persistindo a crise econômica, o estoque de desempreg~
dos urbanos aumentará em ritmo intenso. Por um lado, em um novo
ciclo de expansão, a necessidade de geração de empregos sera bas
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tante significativa. Por outro lado, é provável que se amplie a
defasagem entre as necessidades de educação e treinamento damão-
de-obra requerida e o nível de educação e experiência daPEA,graE
de parte da qual não é qualificada e é de origem rural.

Este é o desafio que o Brasil enfrentará até o final do
século - a criação de oportunidades de emprego com remuneraçãos~
ficiente, de modo que as gerações do século XXI possam ingressar
no mercado de trabalho melhor preparadas e a ritmo de crescimen-
to mais lento, compatível com os limites do crescimento do prod~
to.



TABELA 1

TAMANHO E CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO E POPULAÇÃO
ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA), NO BRASIL, 1950-1980

Tamanho (Em Milhares) Percentual da Taxa de
Crescimento Anual

1950 1960 1970 1980 1950/60 1960/70 1970/80

População Total .................... 52.710 70.173 92.986 119.054 2,9 2,8 2,5
População de 10 anos ou mais ....... 36.441 48.829 65.862 87.812 2,9 3,0 2,9
PEA total .......................... 17.410 22.750 29.337 43.236 2,7 2,5 3,9
PEA masculina ...................... 14.903 18.673 23.217 31. 393 2,3 2,2 3,0
PEA feminina ....................... 2.507 4.077 6.120 11. 843 4,9 4,1 6,6

FONTE: Censos Demográficos.
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TABELA 2

VALORES E ALTERAÇÕES INTERCENSITÁRIAS DAS TAXAS BRUTAS DE
ATIVIDADES E SEUS COMPONENTES a

BRASIL - 1950-1980

Valores da Taxa Bruta de Alteração
Atividade e seus componentes Intercensitária
1950 1960 1970 1980 50/60 60/70 70/80

Taxa bruta de atividade 33,03 32,42 31,55 36,32 -0,61 -0,87 +4,77
Componente masculino 30,39 29,37 27,37 27,33 -1,31 -1,71 -0,04
Componente feminino 4,90 6,14 6,92 10,02 +1,24 +0,78 +3,10
Índice idade-sexo -2,26 -2,80 -2,74 -1,03 -0,54/ +0,06 +1,71

!

FONTE: Censos Demográficos.
a - Vide explicação sobre padronização e decomposição na nota de rodapen9 2.
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TABELA 3

TAXAS ESPECíFICAS DE ATIVIDADES (TEA), POR IDADE E
SEXO, BRASIL - 1950-1980

Faixa Homens Mulheres
Etária

,
i1950 1960 1970 1980 1950 1960 I 1970 I 1980,

10-19 53,8 45,2 37,8 41,9 15,7 15,0 14,6 ~ 19,9

20-29 95,1 94,4 90,5 92,9 16,6 20,8 26,0 I 37,7

30-39 97,4 97,4 96,4 96,6 11,5 17,0 20,9 , 34,2
i

40-49 96,6 96,0 94,1 91,4 10,7 16,7 19,9 30,1

50-59 93,1 90,4 85,4 82,4 9,5 14,6 15,5 21,4

60-69 82,9 76,5 68,2 58,3 7,8 11,5 10,1 10,6

I
I :

70 + 56,8 49,4 40,4 22,2 4,6 I 6,3 4,7 2,8
I

I ! II
I I I

RARa !
i

I81,0 77,2 71,5 I 73,1 13,6 16,6 18,4 26,9i ,
I I I i
i I

FONTE: Censos Demográficos.
a - Taxa de atividade refinada, isto e, força de trabalho total, dividida p~

la população de 10 anos ou mais.



TABELA 4

PERCENTUAL DA PARTICIPAÇÃO DA
AGRICULTURA NA PEA TOTAL NO

BRASIL - 1950-1980

!
1950 1960 1970 I 1980

I
55,9 54,0 I 44,0 I 29,3

FONTE: Censos Demográficos.
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TABELA 5

TAXAS M~DIAS DE CRESCIMENTO ANUAL DO PRODUTO POR SETORES
BRASIL - 1947-1980 (PERCENTUAL)

Produto Construção Indústria de Transformação
Periodo Agricultura IndústriaInterno Bruto Civil Bens Bens nao Bens de

Duráveis Duráveis Capital

1947/55 6,8 4,7 5,5 9,0 17,1 6,7 11,0
1955/62 7,1 4,5 5,1 9,8 23,9 6,6 26,4
1962/67 3,2 1,7 2,8 2,6 4,1 0,0 2,6
1967/73 11,2 4,7 10,9 12,7 23,6 9,4 18,1
1973/80 7,1 5,2 8,7 7,6 9,3 4,4 7,4

1947/80 7,1 4,3 5,7 8,5 15,3 5,8 12,8

FONTE: Serra (1982:58).



TABELA 6

COMPOSIÇÃO DO EMPREGO NÃO-AGR!COLA POR SETORES,a BRASIL, 1960 - 1980

Setores de Emprego 1960 1970 1980

Milhares % Milhares % Milhares %

A) ASSALARIADOS
Trabalho assalariado na indústria de.

transformação .................... 1. 804 17,4 3.062 18,8 6.863 23,2
Trabalho assalariado no comércio ... 752 7,3 1.217 7,5 2.511 8,5
Trabalho assalariado no transporte,

etc • ............ .......... ......... ......... 836 8,1 975 6,0 1.281 4,3
Trabalho assalariado nos serviços p~

blicos ........................... 622 6,0 1. 399 8,6 2.757 9,3
Trabalho assalariado no funcionalis-

mo público .................................... 713 6,9 1.152 7,1 1.717 5,8
Trabalho assalariado na construção ci

vil ....................................... 731 7,1 1.463 9,0 2.287 7,7
Trabalho assalariado em outras ativi

dades .............................................. 587 5,7 964 5,9 1.001 3,4
Total dos assalariados ............. 6.045 58,4 10.232 63,0 18.417 62,2

B) SETOR NÃo-ASSALARIADO
Trabalho não-assalariado na indústria

de transformação ....•.•••...••... 224 2,2 514 3,2 739 2,5
Trabalho não-assalariado no comércio 735 7,1 1.047 6,4 1.527 5,2
Trabalho não-assalariado no transp0E,

te, etc . .............................. ....... 220 2,1 269 1,7 519 1,8
Trabalho não-assalariado nos serviços

públicos ......................... 67 0,6 72 0,4 , 214 0,7
Trabalho não-assalariado do funciona blismo público .•...........•..•... O O 6 -
Trabalho não-assalariado em serviços

pessoais .................................. 1.113 10,8 995 6,1 2.192 7,4
Trabalho assalariado em serviços pe~

soais .............................. 1.633 15,8 2.632 16,2 4.840 16,3Trabalho não-assalariado na constru-
çao civil ...................................... 51 0,5 256 1,6 885 3,0Trabalho não_assalariado em outras ati
vidades ........... ", ........................................ 255 2,5 232 1,4 274 0,9

Total do setor não-assalariado 0", •••••••• 4.298 41,6 6.017 37,0 11.196 37,8
C) TOTAL DO EMPREGO NÃO-AGR!COLA ...... 10.343 100,0 16.249 100,0 29.613 100,0
FONTE: Censos Demográficos
a - Encontra-se no texto uma discussão acerca da classificação dos setores.
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TABELA 7

REMUNERAÇÃO DO TRABALHO Atl: UM SALÁRIO MíNIMO COMO PERCENTUAL DO
TOTAL DO EMPREGO POR SETORES a - BRASIL, 1980

Setor de Emprego

A) ASSALARIADOS
Trabalho assalariado na indústria de transformação
Trabalho assalariado no comercio ...............•..
Trabalho assalariado no transporte, etc .
Trabalho assalariado nos serviços públicos .
Trabalho assalariado no funcionalismo público
Trabalho assalariado na construção civil ......•...
Trabalho assalariado em outras atividades .

Total dos assalariados

B) SETOR NÃO-ASSALARIADO
Trabalho não-assalariado"naindústria de transforma-çao .
Trabalho não-assalariado no comercio .
Trabalho não-assalariado no transporte, etc .
Trabalho não-assalariado nos serviços públicos .
Trabalho não-assalariado no funcionalismo público.
Trabalho não-assalariado em serviços pessoais ....
Trabalho assalariado em serviços pessoais ••......
Trabalho não-assalariado na construção civil .....
Trabalho não-assalariado em outras atividades ..•.

Total do setor não_assalariado

C) TOTAL DO EMPREGO NÃO-AGRíCOLA

FONTE: Censo Demográfico de 1980.

Proporção dos que
recebem ate um
Salário Mínimo

16,5
27,4
13,6
21,9
14,3
22,4
7,5

18,6

26,9
16,3
9,5

14,0
8,2

33,9
52,4
13,4
17 ,O

35,5

25,0

a - Encontra-se no texto uma discussão acerca da classificação dos setores.
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TABELA 8

PEA PROJETADA, POR IDADE E SEXO, UTILIZANDO-SE DE
TAXAS DE ATIVIDADE OBSERVADAS PARA 1980 - BRASIL

1980-2000 (EM MILHARES)

Taxas de Atividade 1980 1985 1990 1995 2000Faixa Observadas em 1980
Etária

Homens

15-19 64,8 4.346 4.590 4.746 5.135 5.963
20-24 90,1 5.112 5.964 6.314 6.541 7.093
25-29 96,2 4.465 5.360 6.270 6.656 6.913
30-34 96,9 3.683 4.399 5.297 6.215 6.614
35-39 96,2 3.008 3.556 4.262 5.149 6.060
40-44 91,2 2.603 2.745 3.260 3.924 4.757
45-49 91,6 2.108 2.492 2.652 3.162 3.822
50-54 85,7 1.745 1.857 2.218 2.361 2.828
55-59 78,1 1.219 1.471 1.575 1.891 2.022
Total 28.289 32.434 36.594 41.034 46.072

Mulheres

15-19 31,1 2.137 2.196 2.244 2.345 2.838
20-24 39,0 2.277 2.656 2.736 2.800 3.043
25-29 35,9 1.724 2.075 4.426 2.504 2.566
30-34 34,7 1.348 1.642 1.984 2.323 2.403
35-39 33,5 1.081 1.277 1.568 1.897 2.227
40-44 31,6 907 997 1.189 1.462 1.772
45-49 28,1 661 782 863 1.031 1.273
50-54 23,5 487 532 632 670 839,
55-59 18,6 294 366 I 402 479 532

I
I

Total 10.916 12.523114.044 15.511 17.493
i

FONTE: Vide, no texto, explicação sobre o processo utilizado nas
projeções.
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TABELA 9

PEA PROJETADA, POR IDADE E SEXO, UTILIZANDO-SE TAXAS
ESPECiFICAS DE ATIVIDADE (TEA), POR IDADE

BRASIL - 2000 (EM MILHARES)

Faixa Homens Mulheres
Etária TEA PEA Projetada TEA PEA Projetada

2000 2000 2000 2000

15-19 57,4 5.282 54,5 4.974
20-24 90,6 7.133 67,5 5.266
25-29 96,7 6.949 54,1 3.867
30-34 97,8 6.676 50,5 3.497
35-39 97,0 6.111 49,1 3.264
40-44 91,6 4.778 46,8 2.624
45-49 92,8 3.872 42,4 1.921
50-54 87,9 2.900 36,3 1.297
55-59 81,0 2.097 28,5 816

Total 45.798 27.526

FONTE: Vide,no texto, explicação sobre o processo utilizado nas
projeções.
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TABE.LA 10

TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DA PEA,a POR IDADE E SEXO
BRASIL - 1980-2000 (PERCENTUAL)

Faixa Homens Mulheres
Etária 80/85 85/90 90/95 95/2000 80/85 85/90 90/95 95/2000

15-19 1,1 0,7 1,6 3,0 0,5 0,4 0,9 3,8
20-24 3,1 1,1 0,7 1,6 3,1 0,6 0,5 1,7
25-29 3,7 3,1 1,2 0,8 3,7 3,1 0,6 0,5
30-34 3,6 3,7 3,2 1,2 3,9 3,8 3,2 0,7
35-39 3,3 3,6 3,8 3,3 3,3 4,1 3,8 3,2
40-44 1,1 3,4 3,7 3,9 1,9 3,5 4,1 3,8
45-49 3,3 1,2 3,5 3,8 3,4 2,0 3,6 4,2
50-54 1,2 3,6 1,2 3,6 1,8 3,4 1,2 4,5
55-59 3,8 1,4 3,7 1,3 4,4 1,9 3,5 2,1

Total 2,7 2,4 2,3 2,3 2,7 2,3 2,0 2,4

FONTE: Tabela 8
a - PEA projetada, utilizando-se de taxas especificas de ativida

de por idade para 1980.



32

TABELA 11

TAXAS ~DIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DA PEA, UTILIZANDO-SE
DE TAXAS ESPECIFICAS DE ATIVIDADE, POR IDADE

CONSTANTES E MODIFICADAS
BRASIL - 1980-2000 (PERCENTUAL)

Homens MulheresFaixa
Etária TEAs TEAs TEAs TEAs

Constantes Modificadas Constantes Modificadas

15-19 1,6 1,0 1,4 4,2
20-24 1,6 1,7 1,4 4,2
25-29 2,2 2,2 2,0 4,0
30-34 2,9 3,0 2,9 4,8
35-39 3,5 3,5 3,6 4,7
40-44 3,0 3,0 3,3 5,3
45-49 3,0 3,0 3,3 5,3
50-54 2,4 2,5 2,7 4,9
55-59 2,5 2,7 3,0 5,1

Total 2,4 2,4 2,4 4,6

FONTE: Tabelas 8 e 9.
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NOTAS

* -

1 -

Este trabalho é resultado de pesquisas parcialmente financia
das pelo INPES/IPEA e pelo CNRH - IPLAN/IPEA. Desejo agrade-
cer a Haydn Coutinho Pimenta, por sua valiosa ajuda na revi-
são do texto da versão em português, a Simone Wajmann por sua
assistencía e a Rosemary Félix-da Silva pela datilografia des
te trabalho. -

A PEA é enumerada nos censos demogrãficos brasileiros, os
quais, desde 1960, utilizam o conceito de ocupação usual, cu
jo período de referência são os doze meses imediatamente an=
teriores à data da entrevista. Houve importante modificação
na organização do questionãrio de 1980, em relação aos ques-
tionãrios aplicados em 1960 e 1970. Nestes dois últimos a per
gunta era feita de forma negativa ("Se você nem trabalhou nei
procurou por emprego, que atividade você considera princi-
paI?"). Em 1980, a pergunta foi feita de forma positiva ("No
período de referência, você trabalhou?") e sim e não eram as
respostas possíveis. ~ bastante possível que a enumeração de
mulheres e jovens; em 1980, tenha sido relativamente maior do
que seria, fosse o questionãrio o mesmo.

2 - Tais componentes foram concebidos por Durand (1975:80-4) pa-
ra estudar as tendências das taxas brutas de atividade. Com a
finalidade de tornar os resultados deste trabalhocomparãveis
com as estimativas de Durand para outros países, utilizei sua
população padrão, que é uma aproximação da distribuição etã-
ria estimada da população mundial, para cada sexo, de 1960.

3 - Para uma comparação entre as taxas deatividades brasileiras e
de outros países, veja Durand, The Labor Force inEconomic De
velopment.

4 - Alguns produtos agrícolas, como feijão e mandioca, mostraram
taxas negativas entre 1965 e 1974. A disponibilidade per ca-
pita de proteínas e calorias tem-se reduzido desde a década
de 1960 (Homem de Melo, 1983).

5 - Admito as limitações desta classificação. Infelizmente, nao
se dispõe de tabulação cruzada de ocupações por posição naocu
paçãO, o que me permitiria chegar a melhor substituto para
os segmentos de mercado de trabalho.

6 - Hã, na literatura, vãrias estimativas da elasticidade de em-
prego em relação ao produto. A mais comum é 0,4, consideran-
do-se o crescimento do produto potencial de 7,1% ao ano e o
crescimento da PEA de 2,8% ao ano. Estas estimativas conside
ram constantes as horas trabalhadas por dia e as taxas de de
semprego.
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